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24 — A Sociedade de Pesca Miradouro, S. A., enti-
dade vencedora do concurso público mediante o qual
se concretizou a 1.a fase do processo de reprivatização
da SNAB, encontra-se obrigada a adquirir, ao preço
unitário de 1021$, as acções eventualmente não colo-
cadas no âmbito da oferta pública de venda, nos termos
do n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 77/95, de 20
de Abril.

25 — A obrigação referida no número anterior
abrange as acções adquiridas a prestações por traba-
lhadores cuja venda seja resolvida, nos termos do n.o 16,
bem como as acções que revertam para o Estado por
força do disposto no n.o 22.

26 — A presente resolução entra em vigor no dia ime-
diato à sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 8 de Abril de
1998. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oli-
veira Guterres.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 57/98

1 — Os meios de comunicação social portugueses e
internacionais conferiram ampla divulgação às transac-
ções de ouro levadas a cabo pelas autoridades do Ter-
ceiro Reich no período compreendido entre 1936 e 1945,
bem como às circunstâncias em que tais transacções
se efectuaram.

2 — Em vários países, designadamente em França,
Espanha, Brasil e Estados Unidos da América, foram
já criados vários tipos de comissões encarregadas de
investigar e esclarecer aquelas transacções e, bem assim,
a origem e proveniência do ouro transaccionado.

3 — Em Portugal, e por iniciativa do Banco de Por-
tugal, foi criada uma comissão de acompanhamento para
esclarecer em que circunstâncias se processaram as tran-
sacções de ouro entre aquela instituição e as autoridades
alemãs, a qual se mantém em funções.

4 — Por outro lado, por comunicado do Gabinete do
Primeiro-Ministro de 21 de Março de 1997, a sublinhar
o empenho das autoridades portuguesas em adoptar
uma política de completa abertura e transparência em
relação ao assunto, o Governo decidiu facultar à con-
sulta pública, sem quaisquer reservas de classificação,
todo o acervo documental constante dos arquivos
governamentais.

5 — Importa agora que os trabalhos de investigação
histórica sejam alargados aos departamentos da admi-
nistração central, de forma a apurar com rigor todos
os factos relacionados com as transacções em ouro.

6 — Quer, por isso, o Governo nomear uma comissão
independente formada por individualidades cujo pres-
tígio e mérito constitua, por si só, garantia de trans-
parência, imparcialidade e rigor nas investigações.

Nestes termos, ouvido o Banco de Portugal, o Con-
selho de Ministros, ao abrigo das alíneas f) e g) do
artigo 199.o da Constituição, resolve:

1 — É criada a Comissão de Investigação sobre as
Transacções de Ouro Efectuadas entre as Autoridades
Portuguesas e Alemãs durante o Período Compreendido
entre 1936 e 1945, adiante designada por Comissão.

2 — A Comissão funciona junto da Presidência do
Conselho de Ministros e tem a seguinte composição:

Dr. Mário Soares, que presidirá;
Prof. Joaquim da Costa Leite;
Dr. Joshua Ruah;

Prof. Jaime Reis;
Prof. António Telo;
Prof. Luís Campos e Cunha.

3 — Sempre que para tal for convidado pelo respec-
tivo presidente ou sempre que o solicite, o Sr. Israel
Singer pode participar nos trabalhos da Comissão.

4 — A Secretaria-Geral da Presidência do Conselho
de Ministros prestará o apoio técnico e administrativo
necessário ao funcionamento da Comissão.

5 — No prazo de seis meses a contar da publicação
desta resolução, a Comissão elaborará um relatório, a
submeter ao Primeiro-Ministro.

6 — As entidades e serviços públicos prestarão o
apoio documental que lhes for solicitado.

Presidência do Conselho de Ministros, 8 de Abril de
1998. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oli-
veira Guterres.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 269/98

de 29 de Abril

A Escola Superior de Belas-Artes de Lisboa foi inte-
grada na Universidade de Lisboa por deliberação do
senado da Universidade de 1 de Fevereiro de 1991 e
pelo Despacho n.o 93/ME/91, de 10 de Julho (Diário
da República, 2.a série, n.o 170, de 26 de Julho).

Desde então têm sido desenvolvidos esforços no sen-
tido da plena integração da agora Faculdade de Belas-
-Artes da Universidade de Lisboa no sistema univer-
sitário.

No que se refere ao seu corpo docente, após a con-
clusão da sua transição para as categorias previstas no
Estatuto da Carreira Docente Universitária, operada
pelo Decreto-Lei n.o 306/93, de 1 de Setembro, cumpre
agora dotar a Faculdade de Belas-Artes da Universidade
de Lisboa do quadro de professores, de modo a sal-
vaguardar o direito à progressão na respectiva carreira.

Em execução do disposto no n.o 1 do artigo 84.o do
Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, alterado,
por ratificação, pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho (Esta-
tuto da Carreira Docente Universitária);

Ao abrigo do n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 59/76, de 23 de Janeiro:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, da
Educação e Adjunto, que seja criado o quadro de pro-
fessores da Faculdade de Belas-Artes da Universidade
de Lisboa constante do mapa anexo à presente portaria,
de que faz parte integrante.

Presidência do Conselho de Ministros e Ministérios
das Finanças e da Educação.

Assinada em 9 de Abril de 1998.

Pelo Ministro das Finanças, João Carlos da Costa Fer-
reira da Silva, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Educação, Alfredo Jorge
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Silva, Secretário de Estado do Ensino Superior. — Pelo
Ministro Adjunto, Fausto de Sousa Correia, Secretário
de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

MAPA I

Universidade de Lisboa

Faculdade de Belas-Artes

Número
de

lugares
Categoria

11 Professor catedrático.
22 Professor associado.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 270/98
de 29 de Abril

Manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, nos
termos do n.o 1 do artigo 9.o do Regulamento do
Imposto Municipal sobre Veículos, o seguinte:

1.o O imposto municipal sobre veículos relativo ao
ano de 1998 será liquidado e pago durante os meses
de Maio e Junho do mesmo ano, sem prejuízo do dis-
posto nos números seguintes.

2.o Se o uso ou fruição dos veículos se verificar pos-
teriormente ao prazo fixado no número anterior, a liqui-
dação e cobrança do imposto efectuar-se-á antes da
ocorrência daqueles factos.

3.o Relativamente aos casos abaixo indicados, o paga-
mento do imposto efectuar-se-á nos prazos seguintes:

a) Tratando-se de veículos novos, nos oito dias
imediatos à data da aquisição, quando devida-
mente documentada, sem prejuízo de outro
prazo mais dilatado estabelecido no Regula-
mento do Imposto Municipal sobre Veículos,
em conformidade com o n.o 2 do seu artigo 9.o;

b) Tratando-se de veículos de matrícula nacional
saídos do País em data em que ainda não estava
à cobrança o imposto, nos oito dias seguintes
àquele em que regressem ao País, desde que
a entrada seja devidamente documentada pela
competente entidade oficial.

Ministério das Finanças.

Assinada em 8 de Abril de 1998.

Pelo Ministro das Finanças, António Carlos dos San-
tos, Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais.

Portaria n.o 271/98
de 29 de Abril

Constitui preocupação deste governo dotar as admi-
nistrações fiscal e aduaneira, bem como as entidades
comuns de apoio, com os meios adequados para a evo-
lução no sentido de modelos orgânicos regidos por prin-
cípios modernos de responsabilidade e gestão.

Por consequência, a Lei Orgânica da Direcção-Geral
de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Adua-

neiros (DGITA), aprovada pelo Decreto-Lei n.o 51/98,
de 11 de Março, prevê a criação de áreas e núcleos
de sistemas como forma de flexibilizar a capacidade de
resposta desse serviço na prossecução das suas atribui-
ções de apoio à Direcção-Geral das Alfândegas e dos
Impostos Especiais sobre o Consumo e à Direcção-Geral
dos Impostos no domínio dos sistemas e tecnologias
de informação.

Pretende-se, essencialmente, implementar uma abor-
dagem sistémica no plano funcional assente no cliente,
no produto e nos fluxos de trabalho que permita opti-
mizar o desempenho dos processos da actividade da
DGITA.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 16.o
do Decreto-Lei n.o 51/98, de 11 de Março:

Manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, que
as áreas e núcleos de sistemas da Direcção-Geral de
Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Adua-
neiros sejam os seguintes:

a) Área de sistemas de identificação e gestão de
contribuintes, constituída pelos núcleos de sis-
temas de identificação de contribuintes e de ges-
tão de contribuintes;

b) Área de sistemas de tributação e gestão decla-
rativa, constituída pelos núcleos de sistemas de
IVA e do património, de tributação directa e
de gestão declarativa;

c) Área de sistemas comunitários fiscais e de
suporte organizacional, constituída pelos
núcleos de sistemas comunitários fiscais, de
suporte organizacional e de informação de
gestão;

d) Área de sistemas aduaneiros, constituída pelos
núcleos de sistemas de impostos especiais sobre
o consumo e sistemas aduaneiros;

e) Área de sistemas de gestão de fluxos financeiros,
constituída pelos núcleos de sistemas de con-
trolo de documentos de cobrança e conta cor-
rente e de contabilidade;

f) Área de sistemas de inspecção tributária;
g) Área de sistemas de justiça tributária.

Ministério das Finanças.

Assinada em 13 de Abril de 1998.

O Ministro das Finanças, António Luciano Pacheco
de Sousa Franco.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE

Portaria n.o 272/98
de 29 de Abril

O Decreto-Lei n.o 329/93, de 25 de Setembro, deter-
mina no artigo 34.o a revalorização da base de cálculo
das pensões.

A revalorização, de acordo com o estabelecido no
artigo 35.o daquele decreto-lei, obtém-se pela actuali-
zação das remunerações anuais registadas, consideradas
para o cálculo da remuneração de referência, por apli-
cação de coeficientes estabelecidos para o efeito.

Em conformidade, foi publicada a Portaria n.o 309/97,
de 12 de Maio, para vigorar no respectivo ano civil.

Interessa agora, em obediência ao prescrito na parte
final do referido artigo 35.o, definir os coeficientes a


